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4 . 3 . 3 - Análise do Instrumento: entrevistas com as diretoras 

A análise deste intrumento é referente à entre­

vista realizada com as diretoras das unidades escolares on­

de esta se efetiva. 

Conforme se tem visto, há sempre uma visão de 

mundo subjacente a todas as decisões relativas a política 

educacional implantada nas escolas em que se realiza esta 

pesquisa: na programação curricular , na avaliação do desem­

penho escolar e nas práticas educativas desenvolvidas pelas 

professoras na sala de aula . Há, pois , sempre uma hierarqu2 

de valores subjacente às decisões administrativas que são 

tomadas no âmbito da educação e institucionalizadas através 

da autoridade pedagógica representada pela escola. Essa au­

toridade tem na figura de seus agentes de ensino sua condi­

ção prática de exercício , já que a ação pedagógica é expli ­

citamente delegada e juridicamente (j'!rantida. por um grupo 

de especialistas , especificamente recrutados , para realizar 

o trabalho escolar. Entre esses especialistas , além dos 

fessores, há diretores, supervisores etc. 

Contudo, são as diretoras que transmitem para a 

escola corno um todo as determinações e as normas advindas 

da Secretaria de Educação , para que a ideologia dominante 

possa se reproduzir. Entretanto este aspecto reprodutor é 

ignorado por elas, razão porque veiculam as normas como se, 

de fato, nelas estivessem contido o verdadeiro saber . Este 

saber , no entanto , é veiculado na práxis escolar como uma 

maneira de controlar , administrar e regulamentar as práti ­

cas educativas em favor , sobretudo , de uma determinada elas 

se social. 

Através de suas declarações constatou-se que 

elas nao são solicitadas pela Secretaria de Educação a ela­

borarem um documento , cujas diretrizes se adequariam as con 

dições do meio ambiente . As diretoras fizeram a segu inte 

claração: "nunca fazemos parte da equipe que planeja as di­

retrizes a serem implantadas na escalai o que a Secretaria 
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de Educação decide é comunicado pela Sepervisora Escolar". 

Quanto às normas estabelecidas por essa Secr~ 

taria elas não se pronunciDrarn muito a respeito, limitaram­

se, apenas, a afirmar o seguinte: "o que a Secretaria deci 

de por serem normas, devem se r cumpridas conforme são pla­

nejadas" . 

Percebeu-se durante a entrevista, um certo in­

teresse em demonstrar qu~ e las procuram desenvolver na es­

cola um trabalho em conformidade com as determinações ad­

vindas da instância superior , expressando-se do seguinte 

modo: "procuro cumprir a s normas que recebo". Acham que a s , . 
medidas tornadas pela Secret~ria de Educação são corretas, 

pelo fato de que seus propós itos visam sempre a realizar o 

melhor trabalho, razão por que devem ser acatadas. 

Pelo que foi exposto é possível se concluir 

que as relações que se desenvolvem entre esses dois órgãos, 

obviamente, são relações de poder, onde por um lado sao tra 

çadas as diretrizes e t oda uma pro~ramação que deve ser de 

senvolvida e, por outro , tais medidas devem ser aceitas e 

implementadas "ipsis li tter!s". Nessas relações desenvolvc­

se um "poder para o qual a desobediência seria um ato de 

hostilidade".63 O órgão superior, aqui, "investe, dirige, 

sujeita o órgão dependen te , obrigando-o a cerimônias e exi 

gindo-Ihe sinais de obse rvância".64 

Durante a en trevista ambas as diretoras fize­

ram as seguintes declarações: "o Serviço de Supervisão Es­

colar é muito importante, f acilita e auxilia o trabalho de 

senvolvido pelas profes~oras ; a supervisara tem mais exp~ 

riência e competência , por isso seu trabalho é necessário 

na escola". Observa- se que esse serviço é tido por elas c o 

mo um apoio para garanti r uma correta viabilização do pro-
\ 

cesso e ducacional. A supervi sora não é considerada como um 

agente que consolida as lJ1:J. ticas pedagógicas articuladas 

pela SecretaLla de Educação . Sua presença, portanto, não e 

sentida como fiscalizadc r a , servindo sobretudo a essa Se-
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cretaria, e sim para prestar seus serviços para que os alu­

nos tenham , de fato, um bom rendimento escolar. 

A figura do supervisor " acaba assumindo o pape l 

de vigiar e punir l evado pela ideologia, inconsciente mente . 

A violência que ele exerce não é ostensiva , porém simbólica , 

que se torna muito mais eficaz ". 65 

As determinações vindas da Secretaria de Educa­

çao e comunicadas pe l a supervisara , são transmitidas ao cor 

po docente pelas diretoras , no sentido de tomarem ciência 

sobre o que vai ser desenvol v i do na escol a . Tais afirmações 

nao deixam dúvida de que inexiste por parte desses docentes , 

uma análise crítica sobre tais determinações . Obviamente, 

nessa instituição , não há lugar para que sejam feitas análi 

ses dessa natureza. 

Foram feitas referências quanto ao trabalho de­

senvolvido pe l os docentes, tendo as diretoras ass im se _ex-
. ' I . 

pressado: "as professoras desempenham à contento suas fun -

ções , cooperam com tudo o que se desenvol ve na escola". Ob­

serva- se que bom trabalho e aquele que é realizado em con­

formidade com as diretrizes estipuladas em níve l da instân­

cia superior , acompanhado naturalmente do espírito de acei­

tação e acomodação à ordem estabelecida . 

As diretoras declaram , ainda , que quando se faz 

necessário a família é sempre solicitada a comparecer à es ­

cola , contudo nem s e mpre atende a tais chamados , fato que 

impede, muitas vezes, o bom andamento dos trabalhos escola­

res de seus filhos. Os motivos para essas solicitações sao 

os mais diversificados possíveis, desde a comunicação de in­

disciplina , até , por exemplo, um problema de ordem de saúde 

que se constata no aluno . Além desses contatos, há os pre­

vistos no calendário escolar , que constituem as reuniões de 

pais , que em gera l se rea l izam bimensalmente , sempre .com o 

objetivo de informar o rendimento esco l ar de seus filhos. 

Aqui , os comuni·cad os que a escola' faz são tun tanto repetl:.- .... 

ti vos. Se acrescido a isso I fossem promovidos ciclos de pa- '.;-
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lestras ,sobre assuntos de j nteresse das famílias, essas r eu 

niões seriam bem mais prove itosas e concorridas . 

Constatou-se que as diretoras gostam de serem 

informadas sobre tudo que acontece na escola, para em segu! 

da tomarem as soluções cabíveis. Ficou bastante claro que , 

em última análise, são elas a dizer o que e como solucionar 

este ou aquele problema . Isto leva a se concluLr que em sua 

ausência nenhuma medida é tomada, no sentido de se resolver 

algum -Obstáculo que por ventura venha a surgir; muito embo-

ra tenham afirmado que de legam poderes, quando necessitam 

se afastar da escola, ora para uma, ora para outra profess~ 

ra. 

Durante a entrevista, as diretoras evidenciaram 

que a cada início de ano le tivo há sempre uma grande procu­

ra de matrículas para a primeira série do primeiro grau , e!1, 

tretanto, a oferta não c orresponde a tal demanda, fazendo 

com que um elevado número de candidatos não seja atendido. 

Essa escassez de número de vagas se opõe ao discurso ofi­

cial da lei 5692/71 , no qual se encontra registrado em s eu 

artigo 20 que "o ensino de primeiro grau sera obrigatório 

dos 7 aos 14 anos, cabendo aos Municípios promover, anual­

mente, o levantamento da população que alcance a idade esc2 

lar e proceder à sua chamada para matrIcula . Para isso, ~ 

administração do ensino deverá fiscalizar o cumprimento da 

obrigatoriedade escolar e i ncentivar a freqUência dos alu­

nos".66 

Por fim, declararam que apesar de sua funç ão 

ser d e muita responsabil jdade gostam de desempenhá-la. De­

clararam ainda que todas a s providências para o funcionamento 

da escola são tomadas por e las, envolvendo-se nao apenas 

com a parte administrativa , mas com os demais setores tam 

bém. 

Observou-se em tais relatos a preocupaçao de de 

monstrar que elas procur~m desenvolver suas atividades em 

conformidade com o que l he é confiado. Não se apercebem de 

• 



( 

• 

130. 

que o poder de autoridade que lhes é conferido é para sacr~ 

rnentar a ideologia que está por trás das práticas pedagógi­

cas desenvolvidas nas unidades escolares aqui analisadas. 

(Vide anexo da página 153, referente ao instrumento número 

3) • 

., 
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, 4.3.4 - Análise do Instrumen to: entrevistas com as supervi­

saras. 

Este instrumento serviu como pauta para entre­

vistar as supervisaras que o rientam as práticas educativas 

nas unidades escolares, em que a pesquisa se efetiva, para 

que através dele fosse fei ta urna análise do trabalho junto 

a essas instituições. 

Em seus relatos evidencia-se que o Serviço de 

Supervisão Escolar está sendo uma ~as metas prioritárias 

que a Secretaria de Educação está desenvolvendo neste ano 

de 1980. O mesmo está sendo implantado em todas as escolas , . 
da Capital e m caráter permanente; anteriormente , esse servi 

ço nao era fixo , no que era desenvo lvido sob a forma de r o­

dizia, ou seja , as escolas recebiam orientação em dias al­

ternados . As supervisoras declararam o que segue: H para dar 

atendimento a essa nova pol ítica educacional o Serviço de 

Supervisão foi estruturado e~ três níveis de abrangênci a 

(Secretaria, intermediário e escolar)". Esta política, s~ 

gundo elas, foi implantada com o objetivo de assistir tecn i 

carnente às escolas de primeiro grau, constituindo-se numa 

tentativa de solucionar p3rt e do insucesso escolar , que se 

tem detectado nesse grau de ensino, principalmente na pri­

meira série. 

Ambas relataram q ue essa nova estratégia impla~ 

tada pela Secretaria, viea acompanhar de modo constante o 

trabalho que se efetiva nas unidades escolares . Ainda assi ­

nalaram o seguinte aspecto: "não só as professoras como as 

diretoras solicitam a nossa a juda no seu trabalho". Uma das 

supervisaras continuou r elatando que, o corpo docente prec~ 

sa ser acompanhado pelo Serviço de Supervisão, dado a pouca 

experiência, por parte de a lguns professores . Esta supervi­

sora assinalou ainda que u maioria desses docentes procura 

esse serviço para serem orl~ntados , principalmente sobre as 

novas diretrizes à serem dinamizadas na sala de aula. Isso 

faz concluir que, a presença dessas especialistas na escola 

• 
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é desejada e prestigiada . Tudo isso, ainda, propicia con­

cluir que, a aceitação pelas unidades escolares em análise 

ao que é estabelecido pela instância superior , as faz des­

frutar de um bom conceito junto a esse órgão. 

No que se refere ~ função que essas profissio­

nais desempenham declararam: " o trabalho do supervisor é i~ 

portante , visa melhorar a qualidade do ensino que se desen­

volve na escola". 

g preciso considerar , no entanto , que essas su­

pervisaras nao vêem a implantação desse serviço (três ní­

veis) como uma forma de a Secretaria controlar e central! -

zar as atividades educacionais a serem desenvolvidas na prá 

xis, tolhendo deste modo a participação da escola em plane­

jar as atividades que lhe são delegadas pela lei 5692/71. 

Não se apercebem , também, de que seu serviço está consoli 

dando todas as normas e diretrizes fixadas pela Secretaria 

de Educação. " 

Elas acreditam , de fato, que controlando e aco~ 

panhando "pari passu " as práticas educativas obtem-se um me 

lhor rendimento escolar. Não valorizam que as desigualdades 

culturais impedem que todos os alunos incorporem o que a e~ 

cola desenvolve. Não se dão conta que essas práticas visam, 

sobretudo , à promoção escolar dos alunos cujo capital cult~ 

ral se assemelha ao da escola, e que isso é feito para que 

muitos alunos sejam e xpelidos do sistema escolar . 

g pertinente considerar que a atitude centrali­

zadora da Secretaria de Educação se contradiz com a fala do 

documento diagnóstico elaborado por ela própria , no qual é 

dito que "a centralização das ações de acompanhamento , con­

trole e avaliação na Coordenação de primeiro grau , contribui 

em distanciar o ideal de democratização do ensino" .6 7 Este 

descompasso evidencia que esse discurso não consiste naqui­

lo que sua aparência revela, não é neutro portanto; em sua _ 

parte latente está contido um jogo de interesse q~e visa, 

principalmente, a reproduzir os privilégios de uma minoria. 

. .. " 
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Na verdade, o Serviço de supervisão tem- se for­

talecido com muita rapidez nestes últimos anos; assim, por 

trás de urna concepção intcgl.'adora e coordenadora fiscaliza 

e controla as atividades que são desenvolvidas na práxis e~ 

colar. Dentro desta concepçilo o "supervisor é um mero con­

trolador e não um criador de cultura" . 68 

Face ao expos to é possível concluir que os pro­

pósitos do Serviço de Supervisão Escolar estão bastante CO~ 

rentes com o espírito con3crvador da Secretaria de Educação, 

por desenvolver uma açao no sentido de consolidar todas as 

diretrizes advindas daí. 

(Vide anexo da págima ~55, refere nte ao instru­

mento número 4). 
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4 . 3 . 5 - Análise do Instrume nto: e ntrevista com os pais 

o último instrumento aplicado para a efetivação 

desta pesquisa é referente à entrevista realizada com os 

pais dos alunos. 

Sua aplicação tem em vista objetivos tais como: 

verificar como as famílias dos alunos das duas unidades em 

estudo se comportam frente à escola, qual o interesse, a 

partiCipação e a contribuição das mesmas no processo ensino­

aprendizagem de seus filhos e quais suas expectativas junto 

à instituição escolar. 

Conforme declarações feitas pelos pais, a maio­

ria deles não freqnentou nenhuma escola. Observa-se que es­

tas revelações são feitas com muito pesar, ao mesmo tempo 

em que dizem acreditar que se tivessem tido condições para 

estudar, sua situação sócio-econômica , certamente, nao se­

ria tão precária. A maioria deles culpa sua família , por 

nao lhes ter propiciado nenhum tipo de educação sistemática. 

A totalidade dos inquiridos manifesta o desejo de proporcio 

nar aos filhos a escolarização que não teve. Para tanto, a 

maioria afirmou: "não se mede esforço para comprar farda e 

o material escolar, contanto que as crianças possam estudar". 

~ preciso destacar que na unidade escolar do p~ 

rímetro urbano de são Luís, alguns pais, a minoria portanto, 

possui escolarização em nível de segundo grau. 

Constatou-se durante a entrevista que a maioria 

das famílias acha muito importante o fato dos filhos fre-

qüentarem uma escola, por estarem tendo a oportunidade 

elas não tiveram . Mostram-se satisfeitas com o que os 

lhos aprendem nas unidades escolares em análise e com 

o que aí é desenvolvido . As atividades escolares, como 

vê , são valorizadas e acatadas pelos pais que acham que 

que 

fi­

tudo 

se 

as 

medidas que sao tomadas são corretas, uma vez que seus pro- ~­

pósitos visam a beneficiar seus filhos, tornando-os pessoas ~ 

capazes e :~caminhando- os para o futuro. - A maioria deles 

destacou o seguinte : "a escola é o lugar onde os. alunos 
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aprendem nao so a ler, escrever e fazer contas, mas também os 

bons hábitos". Eles acreditam, de fato, que a escola propi­

cia aos indivIduas as melhorias de vida e a ascensão social, 

contanto que saibam aprove itar o que ela oferece. 

Pelo exposto é possIvel se avaliar o quanto as 

famIlias desses alunos confiam na escola, consideram-na co­

rno a instituição que, de fa to, vai propiciar a seus filhos 

níveis de vida bem diferentes dos seus e, conseqnentemente, 

um futuro mais promissor. 

As aspirações tão veementemente declaradas por 

eles, por certo, nem todas irão se concretizar, pelo fato • 

de que o processo educacional não s~:efetiva na práxis, t al 

qual é dito nos textos l egais. A escola "não opera como uma 

estrutura unificada (apes a r das aparências ideológicas do 

sistema educativo), mas diferenciadas, segundo as classes a 

que sua açao se dirige e a s que deve contribuir para repro­
duzir".69 

Convém considerar que os pais confiam tanto na 

açao desenvolvida pela escola que chegam a delegar poderes 

as professoras (conforme se percebe durante a entrevista ) , 

no sentido de serem, se for o caso, severas, contanto que 

seus filhos desempenhem as t arefas escolares em conformida ­

de com o que a escola espera deles. A maioria dos pais afir 

mau: "as professoras têm todo o direito de castigar, pois é ~ 

para o bem de les". 

Como se ve, essa transferência de autoridade 

concede à instituição escolar apoio e aquiescênciaftas ati­

vidades por ela desenvolv idas, o que contribui favoravelme~ 

te para que ela consiga os propósitos que se propõe reali­

zar. 

As famIlias dos alunos de ambas as unidades es­

colares foram unânimes em considerar que, as tarefas desem­

penhadas pelos docentes são muito importantes, pelo fato de 

serem os r esponsáveis em preparar as futuras gerações. 

Contudo , convém que se diga que a confiança ab-
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saluta que os pais depositam na instituição escolar é devi­

da à filosofia espontânea ou senso comum que possuem, que 

por ser acrítica , eles não percebem por que e para quem o 

sistema educacional está ·a serviço, dado a visão padroniza­

da e estática. 

Observa- se que a concepçao de mundo dessas famí 

lias está infiftrada de valores da classe dominante; os 

bons hábitos que tais f a mílias se reportam sao referentes 

nao aos seus próprios hábitos, mas aos que a escola cultiva 

e ensina para seus filhos. Aqui, se observa que a hegemo-

nia vigente "tenta i mpor sua concepçao de mundo a todas 

as camadas e classes sociais que adentram à escola, trans -

formando a relação hegemõnica numa relação pedagÕgica". 70 

Como não poderia deixar de ser as evasoes e re­

provaçoes que se sucedem na escola foram explicadas pelas 

famílias dos educandos como decorrentes de diversas causas: 

" desinteresse dos alunGs; .despreparo das famílias impedindo 

orientar os filhos nas tarefas escolares e enfermidade dos 

alunos. Observa-se por estas declarações, que o insucesso 

escolar é remetido às suas próprias incapacidades e a dos 

seus filhos. Obviamente, tal concepção é fruto da teoria 

dos dotes que a escola tem cultivado ao longo dos tempos . 

Esta teoria é incutida também nas famílias, passando a pen­

sar que, de fato, tal insucesso deve-se a elas e à ausência 

de aptidões para o estudo de seus filhos. 

Essas famílias não se dão conta que por trás 

desta teoria há uma intenção oculta que se opõe às suas ex­

pectativas. Assim, enquanto elas depositam total e absoluta 

confiança na escola, esperando que o futuro de seus filhos 

seja bem mais promissor do que o p~esente, a ideologia domi 

nante articula o processo educacional com vistas a excluir 

de tal processo muitas crianças. 

(Vide anexo da página 156, referente ao instru­

mento número 5). 
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CONCLUSOES 

o tipo de análise que o presente trabalho desen­

volve baseia~se nas contradições identificadas no estudo 

realizado, procurando escl arecer não só os polos opostos, 

mas também a função que a escola desempanha. 

A educação como processo nao se efetiva isolada­

mente , dos demais fatores constitutivos do todo societário 

do qual é parte integrante e indispensável. Os problemas, 

pois, que se manifestam na área educ acional refletem uma • 

realidade social mais ampla , não re!ldem apenas nos aspec-

tos aparentes, (pedagógicos e administrativos) e nem podem 

ser dados como soluções para os problemas crônicos da edu­
cação. A atividade escolar é uma prática social determina-

da, por sua vez, pela sua posição no co~junto das práticas 

sociais. Assim sendo, a educação, atividade predominante 

da escola, é uma prática voltada a fornecer condições de 

funcionamento da sociedade . Seu significado e importância 

não podem ser vistos no abstrato, pois estão sempre inter­

ligados ao contexto social como um todo (político, econômi 

co, cultural, etc.). PosLo assim, a instituição escolar 

faz parte da sociedade e r e produz as suas relações sociais, 

o que vale dizer que na escola estão presentes os diferen-

tes interesses que se art iculam 

cial. Aqui, pois, dependendo do 

condições histórico-cultura is e 

-e compoem o processo s o 

tipo de sociedade, de suas 

de seu desenvolvimento, d i 

ferentes serâo os condic:lonamentos sociais da escola. 

A defasagem que s e detectou, através da pesquisa 

de campo, entre os obje tivos evidenciados na proposta cur-

ricular elaborada 

vância dos mesmos 

pela instância 

na viabi lização 

superior e 

da prática 

a nao obser­

escolar, de-

ve-se ao fato de se conduzi r o aluno a incorporar o que e~ 

tá subjacente nessa proposta. Tal atitude, obvia-

mente, faz com que essa prática seja desenvolvida de modo 

contrário ao proposto. Contudo, essa defasagem é necessa-
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ria para que se reproduza o contexto social no qual essas 

unidades estão inseridas. A educação, pois, aí, está a pre -

encher funções de acordo com as tarefas que as diversas 

classes s ociais desse contexto devem desempenhar. Por trás 

de uma autonomia concedida às unidades escolares, encon­

tram-se propósitos encobertos para assegurar uma das mai s 

importantes funções que a instituição escolar e chamada a 

desempe nhar: veicular a j deologia. 

g ilusão, pois, se pensar que é possível uma edu­

caça0 neutra, que só uma educação neutra ou determinada é a 

verdadei ra educação. Ao çontrário , a prática pedagógica é • 

sempre uma ação política. Ninguém e~ca ninguém sem uma prQ 

posta política . O educador quando afasta a questão política 

da educação, está de antemão defendendo uma determinada po­

lítica, camuflando a vinculação existente entre política e 

educação . 

A educação enq uan to sistema ou subsistema e um ~ 

relho ideológico em qualque r sistema político . Está sempre, 

pois, vinculada a uma sociedade e às relações de produção. 

Através da pesq~isa de campo evidencia-se que as 

práticas educativas que üe desenvolvem nas escolas sao en ­

volvidas por um tipo de po de r através do qual se efetivam 

relações hierárquicas entre essas escolas e a instância su­

perior à qual estão ligadils . Essas r e lações, obviamente, f~ 

zern delas estrutura de poêe r a serviço , sobretudo, de deteE. 

minados interesses. Sua ação , portanto , contribui decisiv~ 

mente para a preservação, o funcionamento e a evolução des ­

se contexto social. Dianle disso é possíve l se afirmar que 

elas são da mesma natureza da sociedade da qual fazem parte 

e a ela estão dinâmica e es truturalmente ligadas. 

:E: preciso que ~~e considere que essas relações hie 

rárquicas se verificam nüs diversas instâncias em que o prQ 

cesso educacional é desen\'olvido, numa interdependência con 

tínua, onde a delegação de poderes faz-se sempre presente , 

partindo da instância superior (MEC), para a intermediária 

(Secretaria de Educação do Estado do Maranhão), e desta pa-
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r a a de execuçao prop r iame nte dita (unidades escolares) . 

Convém que se di ga que, apesar do saber ser arti­

culado em nível de superc~ trutura, pelos intelectuais que 

compoem o grupo hegemôn ica , é a instituição escolar quem as 

sume a função de controle e de distribuição social desse sa 

ber. A escola cumpre essa f unção s ob a aparência de uma in~ 

tltuição, c uja função é transmitir um saber universal o 

qual é transformado em dogma. Seu auxílio é, pois, incantes 

tável no controle do sis tema social como um todo . . ' 
vê-se que a escola não é a fonte da ideologia, p~ 

lo fato de transmitir um saber que não criou. 
, . 

~ inegável o fato de que b espaço pedagógico e as 

práticas educativas analisadas neste trabalho têm servido , 

principalmente, à articulação do projeto com vistas a uma 

dupla finalidade: por um lado, direcionar as atividades pa­

ra atender, sobretudo , às necessidades do grupo hegemônico , 

e por outro, f azer com que suas articulações sejam vistas 

de modo a beneficiar tod~ uma coletividade. ~ nessa dup la 

finalidade que r eside t odo um jogo de desejos e interesses, 

no qual a fala que aI é explicitada nada diz dos verdadei­

ros intentos que se encontr am silenciados no oposto de seu 

discurso. g, justamente, aqui, que se aparenta desenvolver 

um tipo de ensino democrát ico, onde é feito acreditar que 

as mesmas oportunidades educacionais são estendidas a todos . 

Na verdade, há sempre uma filosofia subjacente às decisões 

relativas à política educacional contida no projeto educa-

cional, como também, há sempre uma hierarquia de 

subjacente a tais decisõe~ . 

valores 

ve rifica-se que: a prqx:>sta de um tipo de ensiro democr,! 

ti co evidenciada nas leis que regulamentam o processo educ~ 

cional é inviáve l na práxis , pelo fato de que a maioria dos 

alunos que tem acesso às escolas estudadas possui condiçõe s 

sócio-econômicas culturais que os predispÕem negativamente 

para uma aprendizagem satisfatória. Assim, tais escolas 

por se limitarem a cultivar apenas um tipo de saber, tido 

• 
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como verdadeiro, úni co e universal, contribui para que gra~ 

de parte desses alunos s@jam afastados do sistema . Na verda 

de, a instituição escolar, propicia, sempre , sucesso à mai~ 

ria dos alunos cujo capital cultural se aproxima do que ela 

cultiva, expelindo do processo os que se distanciam. Esta 

seletividade, contudo, é c scamoteada sob o cultivo da teo­

ria dos dotes, através da qual o sucesso ou o insucesso do 

aluno e remetido às características inerentes dos indiví-. 
duas: 

.1 

A teoria dos do t es acrescida aos mecanismos de 

inculcação cultural, proporcionam uma orientação ideológica • 

aos alunos das duas unidades escola~~s levando, sobretudo, 

à formação de indivíduos que acreditam que pelo seu esforço 

pessoal poderão conseguir tudo aquilo que aspiram, desde 

que sejam responsáveis, interessados , ordeiros e disciplin~ 

dos. Contudo, maior do que as aspirações que esses alunos 

possam vir a ter, está a espectativa de seus familiares, na 

melhoria de vida que vêem corno possibilidade de se efetivar 

por meio da escola. 

Este estudo visa a propiciar urna reflexão mais am 

pIa em torno do processo l~ducacional. O mesmo des tina-se a 

todos quantos se preocupam com as causas e os efeitos prod~ 

zidos pela instituiçao esco lar. t destinado , também, e, so­

bretudo, àqueles que são responsáveis em planejar as metas 

que a educação deve seguir . 

Diante do que se detectou, por meio da pesquisa 

de campo, propoe-se: 

- a elaboração do currículo pleno por parte das 

unidades escolares com vjstas a atender às peculiaridades 

de sua população escolar. ~ necessário, pois, que os conte~ 

dos curriculares, bem c orno os métodos de ensino sejam adap­

tados a todos os alunos. ~ reformulação do currículo terá 

que considerar dois aspectos ! o que e necessário para q~e 

se aperfeiçoe o programa curricular aplicado a todos os dis 
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centes e, o que deve ser oferecido a cada um, para que a t~ 

talidade tenha condições de aproveitar o conteúdo do ensino. 

Os programas educacionais devem variar de maneira a serem 

adaptados às populações às quais eles saa destinados. Devem 

ser elaboradôs no sentido de preparar os alunos para vive­

rem o presente. O importante seria que eles propiciassem 

aos alunos raciocinar, pl ~nejar, pensar , resolver situações , 

tornar decisões e refletir s obre as necessidades sociais pr~ 

oritárias; , 
- a realização de estudos da realidade cultural, 

social e econômica dos alunos , para se implantar , 
adequados à sua realidade ou seja, com conteúdos 

tes aos seus hábitos culturais primários; 

programas 

semelhan 

- a escola como um local de debates, de aprofund~ 

menta das questões sociais e políticas, onde todas as idéias 

e posições pudessem ser apresentadas e discutidas; 

- os modelos pedagógicos não deveriam ser aprese~ 

tados como éticos, mas sócio-políticos . g, pois, necessário 

restituir a esses modelo s s ua real significação ideologica­

mente camuflada pela pedagogia; 

- o prolongamen t o da jornada escolar das escolas 

nas quais predomina a c lie ntela cujas condições sócio-econô 

micas são menos favorávei ~ ; 

- a constituição de um relacionamento nao autori­

tário e de diálogo abert o entre professores e alunos, cons i 

derando que ambos são sere s se educando. Os docentes devem 

construir com os alunos, pe l o menos parte do programa a ser 

desenvolvido nas salas de a ula, a partir das exigências pr§ 

prias e dos problemas colocados pelos discentes . Assim pos ­

to, a escola deixaria de s e constituir como um corpo estra ­

nho e alheio para a mai or"ia dos alunos de ambas as unidades 

escolares, pois se ensinar ia o que nasce das suas próprias 

experiências e vivências; 

• 
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- reflexões e questionamentos, por parte dos pr2 

fessores, em torno da educação, numa perspectiva mais am­

pla, no sentido que se a pe rcebam que as questões em educa-
- -çao sao articuladas conforme determinados interesses e que 

os fatos educacionais s ão dependentes de tais interesses. 

- a realização de encontros periódicos entre os 

pais e o corpo docente da escola, com o propósito de anall 

sare~ e discutirem em conjunto os problemas propostos por 

ambos. Essas análises devem propiciar às famIlias urna t o-

mada de consciência, no sentido de levá-las a participarem , 

ativamente do processo educacional~. "de seus filhos. Seu 

saber deve ser valorizado e incorporado, vindo a fazer paf 

te desse processo com vi~tas a viabilizar na escola práti-

cas educativas que nao p?reçam estranhas a seus filhos. 

'. 
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A N E X O S 

INSTRUMENTOS UTILIZADOS NA PESQUISA 

INSTRUMENTOS N~ 1 

Roteiro de Observação para Profe ssor 

1 . Qual seu comportamento, e nquanto autoridade na classe , ao 

desempenhar suas atividades, junto aos a l unos: 

- se 'os alunos atendem ou não todas as or dens dadas pelo 

professor; 

- se os alunos aceitam ou nao o qu~ . o professor diz na S ~ ­

la de aula; 

- se as atividades desenvo lvidas pelos alunos sao cobradas 

rigorosamente dentro do prazo que o professor e stipula; 

- quando os alunos não ace rtam r e sponder o que lhe e per -

guntado, são repree nd jdospelo professor, ou são levados 

a tentar novamente para que acertem as tarefas; 

as ordens dadas pelo professor são emitidas em tom rís p!-: 

dOi (e quais as expres s oes que ma is utilizam na classe) 

- se quando os alunos não utilizam a linguagem usada na es 

cola são reprovados; 

- se o professor repreende os alunos constantemente na clas 

se ; 

- quais os gestos, (postu r a, expre s sa0 facial , mímica,etc) 

do professor na sala de aula; 

o professor estabele ce um ritual em sua classe (levanta r, 

sentar, pedir licença ao se levantar, cantar, orar, etc) ; 

o professor se irrita quando os a lunos não aprendem, o u 

quando se mostram des in teressados; 

- se os alunos podem argumentar com o professor. 

2. Se o professor permite comportamentos espontâneos , por par 
te dos alunos e m classe : 

- se o professor permite q ue os a lunos perguntem sem serem 

solicitados a falar , e s e os mesmos oodem argumentar com 

ele; 

- se os a l unos podem se movimentar na sala de aula; 

___ .• _--.o.....-.~~ ______ ~~~ 

• 
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se 05 alunos sao repreendidos quando falam com os colegas 

durante a aula; 

- se os alunos são repreendidos quando manifestam em classe 

outro interesse que nao o da aula. 

3. Se o professor avalia os alunos, de acordo com o que foi 

visto durante a aula, através de: 

- provas escritas, ou orais; 

- t~abalhos individuais escritos; 

- trabalhos em grupo escritos; 
- participação em classe; 

- se ele avalia considerando apenas o que foi visto em elas 
se , ou se leva em conta ou não as experiências do próprio 

aluno; 

- outros. 

4. Quais os critérios que norteiam os prêmios e a censura na 

escola: 

- quando os alunos respondem corretamente ao que a escola 

solicita eles recebem: elogios, aprovaçao, medalhas ou 

outro tipo de estímulo. 

5. O que é silenciado nas práticas educativas , e como é feita 

a dissimulação, ou deformação pela ideologia dominante a ­

través dessas práticas: 

- como é colocado , na s ~ la de aula, a obediência e ores -

peito aos mais velhos, e às autoridades de um modo ge ­

ral; 

- como é visto em classe o aspecto da responsabilidade~ 

- como é visto a idéia do trabalho na escola (esforço pró-

prio para vencer na vida etc.): 

- como é colocado na escola o aspecto da responsabilidade, 

(no sentido de que este aspecto é condição importante p~ 

ra o sucesso ou o fracasso a nível individual). 

6. Se o conteúdo curricular é adaptado às vivências e as exp~ 

riências culturais dos alunosi 

, ~ - -- - - -- -- - - ~ - ~ - - . 

• 
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7. Caso nao for adap tado a t:odas as crianças, a qual padrão 

de cultura está ligado; 

8. Se os alunos são repel idos ao falarem de modo errado e ao 

se comportarem em classe de modo diferente do que a esco­

la exige; 

9 . Se os alunos participam durante a aula , (perguntas etc) 

ou se se mostram passivos e alheios àquilo que lhe é per­

guntado; 

10. O professor ao exigir comportamentos disciplinares, os 

alunos aceitam e se conformam (ou não) com o que ele de­

terminai 

11. Se o professor demonstra preferências por algum tipo de 

aluno , e por qual tipo; 

12 . Quais os alunos que ele se dedica mais: 

- pelos que aprendem com mais rapidez; 

- pelos que aprendem lentamente. 

13 . Que tratamento é dado aos alunos repetentes: 

- sao reforçados na aprendizagem com mais frequência; 

- são deixados de lado , pela sua própria situação de repe 

tentes e considerados como menos capacidade . 

14. Observação das atividades dos alunos no recreio: 

- as crianças brincam livremente, ou são solicitadas, nes 

se momento, a manterem uma atitude disciplinada? 

há espaço para as crianças correrem? 

- elas inventam jogos? 

- a professora está sempre presente e controlando as ati­

vidades? 

• 
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INSTRUMENTO N9 2 

Roteiro de Entrevista para o Professor 

1. Com referência ao aluno: 

- Quais os melhores critérios que considera para formar 

uma turma. 

- O que ele considera um "bom" ou "mau" aluno. 

- Se a vivência familiar dos alunos é integrada no traba-

lho diário dos professores em sala de aula (comportame~ 

to, linguagem, etc). 

- Se os alunos ao falarem erradamente, ou ao se comporta­

rem de modo diferente do que é exigido pela escola, são 

corrigidos pelos professores. 

- Se são corrigidos, impõe-se um modo de agir? 

- Se os alunos são chamado~à atenção, quando deixam de 

fazer as atividades escolares determinadas pelos profe~ 

sores. 
- O que o professor faz para manter os alunos disciplina­

dos em sua classe, e para desenvolverem as atividades 

passadas por ele. 

- Como os professores reagem frente ao modo de falar dos 

alunos, (no que se refere à gírias, ou falas -diferentes 

daquela utilizada pela escola) • 

- Qual a melhor forma dos alunos participarem na sala de 

aula. 

- O que o professor faz quando o aluno discorda com o que 

ele lhe apresenta. 

- Se o aluno é chamado a atenção quando se expressa e opi 

na sem ter sido solicitado. -

- Se o aluno é _solicitado para retificar quando nao acer­

ta a tarefa que lhe é solicitada.' 

2. Com referêhcia ao planejamento 

-

- Se par~icipa do planejamento geral da escola, e .do qui~ :~ 

zenal, e -se é solicitado a opin~r, a dar sugestêos, .etc. 
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3. Com referência à direção: 

- Como chegam ao professor as ordens dadas pela direção ? 

- Se a diretora lhes comunica as informações vindas da 

secretaria, e se lhes propicia analisar criticame nte as 

deter . .linações vinda da secretaria. 

- Se são solicitadas pela direção, para uma c6nstante re­

novação do programa de trabalho . 

- Se os professores mantém algum contato, através de reu­

niões com a supervisara. 

- Se a diretora mantém reuniões frequêntes com os profes­

sares. 

4. Com referência à avaliação: 

- Se os critérios que norteiam a avaliação consideram as 

vivências e as experiências dos alunos. 

- O que é considerado para se elaborar a proposta de ava­
.~ 

Ilação. ..: . ~ 

- Como são estabelecidos 05 critérios que fixam prêmios 

ou censuras (aprovação, reprovação, elogios , etc). 

Se o que a proposta curricular exige que se desenvolva 

na sala de aula é de interesse dos alunos. 

- Se os alunos acompanham com facilidade o que ai e exe­

cutado. dr 

5 . Se a aprendizagem é conduzida de modo a levar o aluno a ~ 

perguntar, a raciocinar, a se expressar , etc. 

Como os alunos realizam a aprendizagem: memorização, 

compreensão ou reflexiva. 

- O que os professores levam em conta , para garantir que 

os alunos aprenderam o que foi visto ou ensinado . _na 

sala de a ula. 

Se eles procuram utilizar mecanismos de reforço - "para -

que ~a aprendiza'gem se efetrve, e quais • . -. 

- De que forma o professor desenvolve a aprendiza-gern na 

classe, par,! que seus alunos aprendam (trabalho indivi !. 

dual, trabalho ~de grupo etc) . 
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6 . Com referência a seu posicionamento: 

- Como ele vê as iguais oportunidades que as leis do ensi 

no propoern. 

- Se eles acham que a edu~ação é o setor que propicia e 

promove o desenvolvimento dos indivíduos, da sociedade 

e do País . 

- O que ele acha de sua própria função , e o que deve fa 

zer na sa l a de aula . 

- O que é a escola para ele. 

- Segundo e l e a que se deve a responsabi l idade do insuce~ 

50 escolar, e, como ele explica o elevado índice de re 

provaçoes e evasoes que ocorrem no 19 grau , 

na la . série . 

sobretudo 

o, ." . 
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INSTRUMENTO N9 3 

Roteiro de Entrevistas com a Diretora 

1. Participação da diretora junto à Secretaria 

- Se participa de reuniões junto a esse órgão, no sentido 

de elaborar as diretrizep gerais que vao ser implanta­

das na escola na qual trabalha, no que se refere às pro 

postas curriculares, avaliação, outras atividades. 

- Se participa, é solicitada a dar opiniões quanto à ela­

boração de tais propostas , ou se sua pre sença e meramen 

te formal. 

- Como ela vê as normas e as dire trize s e stabelecidas pe­

la Secretaria. 
., 

- Como vê as visitas periódicas da supervisara escolât : 

2~ Sua açao junto ao corpo doce nte 

- Se ela promove junto ao corpo docente, a análise criti­

ca das determinações vindas da Secretaria. 

- Se no planejamento geral da escola e no quinzenal , as 

professoras participam de sua execução . 

- Se participam dão contribuições significativas para a 

elaboração dos mesmos. 

- Se as professoras desempenham a contento suas funções, 

de ntro do que é estipulado pela escola . 

- Se o diretor supervisiona o trabalho das professoras na 

sala de aula. ~~ 

Se tal trabalho deve ser executado conforme está conti­

do no planejamento. 

Ou se o professor faz uso do planejamento com flex1bi­

lidade (não seguindo ã risca o que nele está contido). 
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3 . Seu Posicionamento 

- Quando o diretor se ausenta , ou mesmo quando permanece 

no colégio , a quem dele ga poderes . 

- O que e a escola para ele. 

- O que ele acha de sua própria função. 

- A que se deve as reprovaçoes e evasoes. 

4. Sua açao junto à família 

- Se solicita a presença da famí lia quando se faz neces ­

sário. 

- Se a família atende a seus chamados. 

- Se estes contatos são periódicos. 

- O que ele trata com a família dos alunos . . , 
- Se ele é procurado pela família. 

'," . 
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INSTRUMENTO NO;> 4 

Roteiro de Entrevistas com a supervisara 

1 . Ação da Secretaria de Educação junto à escola : 

- Se as diretrizes enviadas pela secretaria à escola , no 

que se refere ao desenvolvimento das práticas educativas 

sao impostas por ta l órgão , o u se a escola tem alguma a u 

tonomia no que se refere a : 

composição curricular da escola 

avaliação dos alunos 

outras atividades 

- Se é concedida ã escola alguma autonomia , como ela e usa 

da pela escola. 

- Se a escola desenvolve, no decorrer do ano , todas as at~ 

vidades , con forme as determinações da secretaria de edu­

caça0 . 

- Se a escola precisa ser supervisionada para que satisfa­

ça a contento , os critérios e as normas estabelec idas p~ 

la secre t aria , e q u e tipo de conceito desfru ta jun to 

esse órgão . 

2 . Seu posicionamento : 

- O que é a escola para ela . 

- O que ela acha de sua própria função . 

-a 

- Segundo ela a que se deve a responsabilidade das reprov~ 
- -çoes e evasoes __ 
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INSTRUMENTO N9 5 

Roteiro de Entrevistas com pais 

1. Nível de escolarização: 

Se os pais estudaram ou ainda estudam 

- Se eles têm hábito de leitura, e o que lêem. 

2. Interesse : 

- Se os pais participam de reuniões, atividades e cememo­

raçoes que se realizam na escola . 

Se os pais mostram interesse que seus filhos estudem , e 

se incentivam os mesmos para que frequentem a escola . 
• - Se estão satisfeitos com o que os filhos aprendem na 

escola e com o que aí é desenvolvido. 

- Se se interessam em acompanhar as tarefas ou os deveres 

escolares . 
•• - Se valorizam o trabalho escolar. 

Se estão cientes quanto ao rendimento da criança, e qual 

sua atitude frente a uma dificuldade de aprendizagem. 

- Qual sua conduta ao se cientificarem dos conceitos (al­

tos ou baixos) que os filhos conquistam na escola . 

- Se comparecem à escola , embora não chamados. 

3. Expectativas: 

O que eles acham que a escola deve ensinar à seu fiiho. 

- Quais as possibilidades de melhoria de vida que acham 

que o filho encontrará ao terminar, a escola 19 grau e 

29 grau? 

- O que eles acham que a escola é . 
- O que ~les acham que o professo~, deve fa~er . 

- Segundo eles a que se deve a respon~abilidade das repr2 ' 

vaçoes e evasoes . 
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